
ESTADO DO PIAUÍ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAJEÚ DO PIAUí
Assessoria Jurídica da Comissão Permanente de Lici

DA: Assessoria Jurídica da Comissão Permanente de Licitações de Pajeú do Piauí.

PARA: Pregoeira da comissão Permanente de Licitação (CPL) de Pajeú do Piauí.

ASSUNTO: Exame do Edital, Ata de Registro de Prêço e Minuta do Contrato.

pREGÃO ELETRÔNtCO SRP N" 015/2023.

pRocEsso ADM|NrsrRAnvo Ne (r01.0007931202t.

OBJETO: Registro de Preços para aquisição parcelada e sob demanda de peças e acessórios para atender as

necessidades dos veículos leves, .mantidos pelas secretarias e fundos do município de Pajeú do Piauí-pi,

conforme especificações contidas no termo de referência e edital.

PARECER JURíDICO

PRINCíPIO DA TEGATIDADE. EXAME DAS

MINUTAS DE EDITAL ARP E CONTRATO. ART.

38, PARÁGRAFO ÚnrCO, Oa rEr N" 8.666/93.
CONTROTE PREVENTIVO DA TEGATIOADE.

OBSERVÂNCIA DAS NORMAS E PRINCíPIOS

NORTEADORES DA UC]TAçÃO.

O Municipio de Pajeú do Piauí, por intermédio da sra. Pregoeira, instaurou processo

administrativo para contratação de bens comuns. Para tanto, em atenção as regras fixadas no parágrafo

único do Art. 38 da Lei ne 8.665/93, em seguida submeteu para análise dessa assessorla, a fim de se

menifestar acerca da legalidade das regras e condições fixadas na minuta do Edital e seus anexos, incluindo

ARP e Contrato.

Devidamente tramitadas as solicitações, o procêsso fora autuado na modalidade

PREGÃO, na forma ELETRÔNICO (PE SRP Ne 015/2023), tipo MENOR PREçO GLOBAL POR LOTE, nos termos

da Lei ne 10.520, de 17 de lulho de 2002, do Decreto ne LO.O24, de 20 de setembro de 2019, aplicando-se,

subsidiariamente, a Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas na minuta do Edital,

cujo objeto é o Rêgistro de Preços para aquisição parcelada e sob demanda de peças e acessórios para

atender as necessidades dos veículos leves, mantidos pelas secretarias e fundos do município de Pajeú do

Piauí-pi, conforme especificações contidas no termo de referência e edital.

Os materiais a serem licitados enquadram-se no conceito de bens comuns, para fins de

contratação por meio de pregão, isto é, trata-se de bem cujo padrão de qualidade e desempenho pode ser

Prefeitura Municipal de Pajeú do Piâuí
Rua Maria Ribeiro Antunes, s/n.' I CEP 6/í.898-000 | Paieú do Piauí - PI

(89135324222 | E-mail: gabinete.prefeituradêpaj€u@gmail.com I www.pajeudopiaui.pi.gov.br

Fís..

Aro,-............-
-=.-

EJ U ôA? o
t̂

1. OB'ETO DA CONSUTTA
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aferido por intermédio da definição precisa do objeto sendo de fácil acesso pelos diversos fornecedores

através de uma simples pesquisa de mercado.

O uso do Sistema de Registro de Preços como bem justificado nos âutos se dá pela

necessidade de aquisições parceladas e sob demanda, aliadas as vantagens oferecidas por esse modelo de

contratação, quais sejam: maior celeridade nas contratações; redução da quantidade de licitações; redução

de custos com armazenamento e controle de estoque; possibilidade de utilização da ata por outros órgãos

públicos e menores preços pelo efeito da economia de escala. Desta forma, ao optar pela utilização do

pregão em sua modalidade ELETRÔNICA, a Pregoeira o fez de Íorma acertada e com o objetivo maior de

atender os dispositivos legais já citados e de salvaguardar os interesses econômicos do Município.

Na oportunidade, antes de adentrar no mérito, cumpre-nos informar que, a presente

manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle interno da legalidade

administrativa dos atos a serem praticados ou já efetivados. Ela envolve, também, o exame prévio e

conclusivo dos textos das Minutas dos Editais e seus anexos. Todavia, vale ressaltar que, a presente análise,

não adentrará na exequibilidade dos preços estimados do objeto a serem contratados através da presênte

licitação, nem tampouco vai aferir a correta descrição do objeto, tendo em vista que essa questão, não se

mostra tarefe afeita a esta esta assessoria jurídica, motivo pelo qual, não será objeto de análise.

É o importante a relatar. Passa-se ao opinativo.

A constituição Federal em seu art. 37 estabelece que, a Administração Pública observará

os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Nesse sentido, o inciso

XXI do artigo retro mencionado assevera que, ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de liciteção pública que assegure

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de

qualificação técnica e econômica, indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

Essa sujeição da necessídade administrativa a legislação, inclusive, busce dar efetividade

aos dispositivos normativos e principiológicos norteadores da licitação, sobretudo, os fixados no art. 3e da

Lei de Licitações e Contratos, vê.iamos:

Art. ? A licitocão destind-se a o observôncio do oríncíoio
constituciondl da isonomio, d selecão dd proDosto mois vdntaiosd
oomoodministrocãoea do desenvolvimento nacional
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sustentável e será processodo e em estitd conformidode
com os D ncíoios básicos da do imoessooliddde. da mo-
rolidade, da iauoldode, da publicidade, da probidode odministrotivo,
do vinculocão ao instrumento convocotório, do iulaamento obietivo

A norma citada acima é fundamental pera assegurar a correta aplicação do princípio da

legalidade, para que os editais e contratos não contenham estipulaçôes que contravenham à lei, posto que,

o preceito da legalidade é singularmente relevante nos atos administrativos. Assim, imprescindÍvel é o

exame prévio e aprovação das minutas, para que a Administração não se sujeite a violar um princípio de

direito, o que é severamente tão grave como transgredir uma norma.

3.1 Da Íase preparatória:

Na fase preparatória da Licitação na modalidade pregão eletrônico, os pressupostos tra-

zidos no Artigo 8'do Decreto L0..024l2o].9, in verbis:

Art. 8e o processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será ins-

truído com os seguintes documentos, no mínimo:

l- Estudo técnico preliminar, quando necessário;

ll - Termo de referência;

lll - Planilha estimative de despesa;

lv - Previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indice-

ção das rubricat exceto na hipótese de pregão para registro de pre-

ços;

V - Autorização de abertura da licitação;

Vl - Designação do pregoeiro e da equipe de apoio;

Vll - Edital e respectivos anexos;

vlll - Minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou

minuta de ata de registro de preços, conforme o caso.

Portanto, a modalidade escolhida se mostra acertada para contratação pretendida pela

administração, visto tratar-se de bens de natureza comuns, cujos padrões de desempênho e qualidade
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podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado, nos termos

do que dispõe o parágrafo único do Art. 1e da lei que trata da licitação na modalidade pregão.

Vale registrar que, êmbora o inteiro teor dos autos não tenhãm sido submetidas a análise

dessa assessoria, é oportuno registrar que, essa Comissão deve observar que na fase interna do certame, a

elaboração de estudo técnico sobre o dimensionamento das aquisições, compras e seíviços comuns, visa

não apenas apontar a demanda necessária, propiciando à administração o conhecimento pleno do objeto

que se quer licítar, de forma detalhada, clara e precisa, com especificação completa, quantidade e preço,

mas também eficiência e eficácia na execução das despesas, sob pena de se estar diante de um projeto

básico/termo de referência defeituoso. Talfato contraria o art. 6e, inciso lX, da Lei 8.666/93.

Por essa razão, na busca do aperfeiçoamento das práticas da gestão pública municipal, a

administração deve ter como ponto de partida para as compras, aquisições e serviços a realização de estudo

técnico, o qual servirá como uma ferramenta de gestão pelo gestor público que poderá no momento da

execução da despesa, comparar o que está sendo executado com o que íoi planejado. lsto reduziria a ocor-

rência de gastos desnecessários e um possível danos ao erário.

Além disso, vale frisar que o planejamento é muito importente, pois viabiliza o controle

administrativo, na medida que a sua ausência submete os órgãos, instituições e agentes públicos ao risco

dê cometer atos antieconômicos, ineficientes, ineficazes, sem efetividade, ilegais e/ou imorais, os quais,

dificilmente, serão prevenidos ou combatidos. O sucesso das contratações tem relação direta com um bom

planejamento, por isso, os documentos produzidos na fase interna devem ser vistos com uma oportunidade

para definir os objetivos e prever os principais obstáculos ao seu alcance, fixar medidas de mitigação de

riscos e estratégias para o sucesso do procedimento licitatório.

Assim, recomendamos que a elaboração do Termo de Referência deve se fundar em Es-

tudo Técnico Preliminar com objetivo de demonstrar a real necessidade quejustifica a contratação, analisar

a viabilidade técnica de implementá-la, bem como construir o esboço básico para elaborar o Termo de

Referência.

3.2 Do Termo de Referência:

Vale lembrar que o Termo de Referência ou Projeto Básico é o instrumento de gestão

estratégica que determina o sucesso ou Insucesso de uma contratação pública. Por isso cabe dizer que é

possível comprar com qualidade no serviço público, para tanto é necessário especificar de forma detalhãda
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os bens, serviços e obras, descritos em Termos de Referência ou Projetos Básicos que possam resultar em

contratações eficazes.

Talvez por essa razão a confecção de um Termo de Referência ou Projeto Básico que

garanta a eficiência econômica e jurídica do processo licitatório e do contrato, exige conhecimento do ob-

jeto e das demandas do órgão. O instrumento referencial deverá conter informações básicas para a execu-

ção do objeto, incluslve o quantificando, demonstrando o que será executado durante ã vigência da ARP

ou contrato, conforme o caso, sem, contudo, explicitar se o levantamento da demanda foi precedido de

uma análise da necessidade nos exercícios anteriores.

Na fase interna da licitação, em especial, no momento da elaboração do Termo de refe-

rência, é necessário que o agente público observe se estão presentes os seguintes elementos: descrição do

objeto, conÍorme especiÍicações usuais no mercado a quantidade estimada de consumo; avaliar o custo

financeiro da contratação (a referência de preço é uma estimativa prévia) apta a orientar a formulação e

aceitabilidade da proposta do licitante, considerando que Balizar a cotação de preços com os praticados no

mercado assegura a orientação adequada a pregoeira e a equipe de apoio no momento do julgamento da

licitação, além de estabelecer os requisitos para o gerenciamento e a fiscalização da execução do futuro

contrato.

Não por outra razão, trago aos autos as lições do llustre Doutrinador Marçal Justen Filhol

que destaca o princípio do planeamento significa o dever de previsão das ações futuras, abrangendo inclu-

sive eventos não relacionados diretamente à atuação administrativa, de modo a adotar as providências

mais adequadas e satisfatórias para a realização das finalidades pretendidas.

Ressalto a questão do planejamento da contratação considerando que, essa etapa é ne-

cessária para qualquer processo de contratação pública, foi alçada à categoria de princípio licitatório na

Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei n. 14.133/21), a qual embora não esteja regendo o presente cer-

tame, certamente se utilizou como paradigma as previsões legais já dispostas no art. 7e, § 2e, c/c art.6e,

Xl, e dos arts. 14 e 15, caput e § 7s, da Lei n.e 8.655/93 e, ainda, do art. 3e, I a lll, da Lei n.e 10.520102.

Para o Tribunal de Contas da União (TCU) os requisitos essenciais e que não podem faltar

no Termo de Referência são: lndicação do objeto; Justificetiva (motivação) da contratação; Especificação

do objeto; Requisitos necessários para execução do objeto; critérios de aceitabilidade da proposta; cíité-

rios de aceitabilidade do objeto (recebimento do objeto); Estimativa de valor da contratação e dotação

I ruSTEN FILHO, Marçal. Comentários à I-ei de Licitaçôes e Contratações Aílministrativas. l" ediçào. Revista dos Tribu-
nais. São Paüo, 2021.
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orçamentária e financeira para a despesa, sendo que nas licitações para registro de preços a dotação orça-

mentária poderá ser alocada apenas no momento da contratação; Condições de execução (métodos, es-

tratégias e prazos de execução e garantia, se houver); Obrigações das partes envolvidas (contratada e con-

tratante); Gestão do contrato; Fiscalização do contrato; Condições de pagamento; Vigência do contrato;

Sanções contratuais; Condições gerãis; Orçamento detalhado estimado em planilha com preço unitário e

valor global da contrateção.

Os requisitos sugeridos acima, tem por finalidade guiar o fornecedor na elaboração da

proposta, bem como orientar a pÍegoeira ou a Comissão de Licitação no julgamento das propostas. Com

efeito, ressalto que, conforme determina o Art. 7e, §2e, inciso I e ll da Lei ns 8.666/93, tanto o Projeto

Básico q uanto o Termo de Referência devem conter os elementos necessários para que os licitantes possam

conhecer os requisitos para execução do objeto e também precificar os materiais que estão ofertando, os

quais devem ser aprovados pela autoridade responsável pela contratação.

Esse conjunto de informações que devem estar disponíveis, antes da decisão de contre-

tar, compõem o Termo de referência, que é peça fundamental para a demonstração da viabilidade e con-

veniência da contratação. A importância desse instrumento resulta do fato do termo ser o instrumento

que permite à Administração saber o que comprar/contratar, quando, estimar o custo, a viabilidade e

disponibilidade do mercado em forneceÍ os materiaís solicitados. Por essa razão, conforme preleciona

MerçalJusten Filho, mesmo nas contretações diretas, é exigido "um procedimento prévio, em que a obser-

vância de etapas e formalidades é imprescindível.

Prosseguindo, recomendamos que o orçamento dos materiais a serem licitados estejam

inclusos no próprio Termo de Referência. A inserção do orçamento no TR encontra amparo na jurisprudên-

cia do TCU, bem como no artigo 7e, § 2e, inciso ll e artigo 40, § 2q, inciso ll, da Lei ns 8.666193 c/c Artigo 3e,

inciso lll, da Lei ne 70.520102, considerando que, da leitura dos dispositivos retro mencionados, não se

observa, nenhuma vedação a utilização do orçamento no bojo do Termo de Referência. Veja abeixo decisão

do TCU que reforça a obrigatoriedade do valor estimado no processo:

DÍeeão, o orcamento estimado em Dlanilhas de quantitativos e pÍe-
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No que tange aos custos da futura contratação o valor orçado para o fornecimento dos

materiais solicitados, deve encontrar amparo em planilhas orçamentárias com composição dos custos ou

pesquisa de preços elaborada pelo setor responsável, o que nos leva a crer que os valores extraídos dessas

planilhas, possuem parâmetros que obedecem aos preços de mercado. Todavia, no que se refere à análise

e tratamento desses dados, frisamos que não cabe a esse órgão jurídico aprová-los ou não, se limitando a

atuação dessa assessoria, apenas a verificar a existência de orçamento prévio para nortear a contratação.

Destarte, aconselho a autoridade contratante, juntamente com o setor técnico competente, verificar a

plausibilidade dos valores apresentados, podendo até, justificedamente, desconsiderar preços julgados

desproporcionais ou demasiados. Afinal, essa conduta, busca a proteção do interesse público, em conside-

ração ao princípio geral do direito administrativo da motivação, bem como aos princípios republicanos da

gestão mais êfíciente dos escassos recursos públicos.

A pesquisa de preços não cumpre apenas o papel de estipular o valor estimado ou má-

ximo da licitação. Ao contrário, ela influencia em todo o processo de contratação e justamente por isso é

indispensável e é imprescindível que seja feita adequadamente.

Além disso embora a recomendação geral é de que a cotação de preço que servirá de

base a licitação, seja realizada de acordo com consulta a cesta de preços aceitáveis como recomendado

pelo TCU.

Recomêndo que seja realizada a pesquisa de preços da maneira mais ampla possível de

modo a verificar a compatibilidade das propostas apresentadas com os preços de mercado. Destaque-se

que a obtenção de no mínimo três propostes válidas de fornecedores é requisito indispensável de aceita-

bilidade da pesquisa de preços, devendo a Administração não se limitar a efetuar o mínimo exigido, mas

envidar esforços no sentido de se obter o maior número possível de cotações de fontes diversas que refli-

tam a realidade do mercado. Assim, a pesquisa de preços deve ter tantos orçamentos quanto forem possí-

veis de serem obtidos nas diversas fontes, devendo ser consignado no processo dê contratação justificativa

quanto à impossibilidade de utílização de alguma das fontes ou não obtenção de no mínimo três orçamen-

tos válidos de fornecedores.

Todo esse cuidado reside no fato de que, a ausência ou realização de forma precária da

pesquisa de preços pode comprometer os critérios para a verificação da disponibilidade orçâmentária, as-

sim como dos parâmetros objetivos para o julgamento da proposta quanto à aceitabilidade do valor e ob-

jeto, conforme art. 3e, I e lll, e art. 4q, lX e XV, todos da Lei n.e LO.5ZO/O2 (c/c art. 40, Vll, art. 43, lV e V, e

art. 45, todos da Lei n.e 8.666/93). Além disso, com a efetivação da pesquisa é possível aferir com precisão
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se o valor da proposta apresentada pelo licitante possui sobrepreço ou é inexequível, uma vez que pela

pesquisa é possível verificar o menor preço, o preço médio e o maior preço praticado no mercado. So-

mando-se a isso, cumpre destacar que a pesquisa de preços produzida de forma inconsistente, insuficiente

ou com valores distorcidos levará a contratações prejudiciais à Administração Públíca. Por essa razão reco-

mendo a equipe responsável pelo planejamento da contrãtação que realize a pesquisa de preços em diver-

sas fontes, conforme posicionamento firmado pelo Tribunal de Contas da União, in verbis:

TCU - Jurisprudência - lnformativo de Licitações e Contratos ne 254

3, As estimativas de preços prévias às licitaçõês devêm ester basea-

das em cesta de preços aceitáveis, tais como os oriundos de pesqui-

sas diretas com fornecedores ou em seus catálogos, valores adjudi-

cados em liciteções de órgãos públicos, sistemes de compras (Com-

presnetl, valores re8istrados em ates de SRP, avaliaÉo de contratos

recentes ou vi8entes, compras e contratações realizedas por corpo-

rações pÍivadas em condíções idênticas ou semelhantes. (...). Acór-

dão 2637lz0Ls-Plenário, TC 013.75412OL5-7, relator MinistÍo BÍuno

Dentas, 21.10.2015

Portanto, embora o inteiro teor dos autos não tenham sido submetidas a análise dessa

assessoria, é oportuno aconselhar que, a CPL deve observar, a regular instrução processual com as peças

que integram a fase interna, bem como a elaboração eficiente do termo de referência, além de ser condição

para que seja instaurada a licitação, sua ausência implica também na nulidade dos atos e do contrato,

motivo pelo qual, não se mostra tarefa afeta a este órgão de assessoramento jurídico, nem foi objeto de

análise, a motivação para contratação, a metodologia para obtenção dos custos, as especificações do

objeto, o quantitativo de bens e serviços e a exequibilidade dos preços, nem tampouco suas composições.

Tecidos os esclarecimentos iniciais, passemos a análise das minutas do Edital e contrato.

PreÍeitura Municipal de Pajeú do Piauí
Rue Maria Ribêiro Antunes, s/n.'I GEP 64.898-000 | Pajeú do Piauí- Pl
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3.3 Da análise da Minuta do Edital:

3.3.1 A licitaÉo para registro de preços:
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reza comuns.

Não deve ser utilizado nas seguintes hipóteses: a) aquisição de objetos de difícil padro-

nização; b) os quantitativos não forem suficientes para proporcionarem ganho em economia de escala; c)

aquisição de produtos, bens ou serviços eventuais com quantitativo de consumo ou uso conhecido pelo

órgão demandante. Ainda sobre o tema, o TCU já decidiu que a utilização do Sistema de Registro de Preços

é adequada em situações em que a demanda é incerta, seja em relação a sua ocorrência, seja no que con-

cerne à quantidade de bens a ser demandada, como é o caso dos autos.

3.3.2 Das regras fixadas na minuta do Edital,

Antes de adentrar nas regras fixadas no instrumento convocatório, deve-se salientar que,

determinadas observações feitas durante a manifestação dessa assessoria, não possui ceráter vinculativo,

sendo formuladas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da

margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar, acatar, ou não, tais ponderações. Final-

mente as questões relacionades à legalidade serão apontedes para fins de sua correção. O seguimento do

processo sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração.

Prosseguindo, não é demais lembrar que, a atuação dessa assessoria busca analisar se o instrumento con-

vocatório, previu os requisitos exigidos no Art.40 da Lei ns 8.555/93, posto que, a minutâ além de conter

todos os elementos descritos na legislação de regência, o instrumento também não poderá abrigar condi-

ções restritivas a competição que possam dificultar o acesso ou a participação do maior número de licitan-

tês interessados, sob pena de tal conduta se revelar lesiva a probidade administrativa e aos princípios nor-

teadores da licitação.

Com efeito, ao analisar a minuta do instrumento convocatório, no que se refere às

condições de participação dos interessados, não observei a presença dos requisitos que possam constituir

obstáculos a participação de eventuais interessados, sendo que, para participar do certame os interessados

deverão estar inscritos e credenciados no Sistema de Pregão Eletrônico (IICITANET). A participação no

certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e

subsequente encaminhamento da proposta de preços, por meio do sistema eletrônico:

PrêíeituÍa Municipal de Pajeú do Piauí
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O Sistema de Registro de Preços - SRP não constitui modalidade de licitação. É um pro-

cedimento a ser utilizado nas modalidades concorrência (art. 15, ll e §3e, l, Lei n. 8.666/93) e pregão (art.

11 da Lei n. 10.520/02) para aquisição futura e eventual de produtos, bens e serviços frequentes de natu-
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ciação", na forma explicitada no edital.

No que tange as regras fixadas para aferir a habilitação dos interessados, o instrumento

contempla as exigências habilitatórias previstas nos Art. 27 e seguintes da Lei Federal ne 8.666/93, reque-

rendo dos licitantes, exclusivamente, a apresentação de documentação rêlativa à habilitação jurÍdica; re-

gularidade fiscal; qualificação técnica; qualificação econômico-financeira e cumprimento do disposto no

inciso )o«lll do art.7e da Constituição Federal.

Além disso é preciso observar que, as exigências fixadas no edital, devem estar em sin-

tonia com literalidade da lei, posto que, quando a lei fala em EXCLUSIVAMENTE, signitico que noda mais

poderá ser exigido, olém da documentoção mencionada nos orts. 27 d 37 dd Lei ns 8.a66/7993, a não ser

que o exigência se refim o leis especrois. lnclusive nesse sentido são as orientações do TcU, vejamos:

No certame licitatório, os documentos que oodem ser exigidos
quanto a habilitacão iurídica, qualiÍicacão técnica. qualifi cacão eco-

disposto no inciso XXX lll do art, 7e da Coníituicão Federal estão ads-

tritos aoueles Drevistos nos ârtiros 27 a 31 da Lei no 8. 6661199t
Acórdão TCU 2056/2008 Plenário (Sumário!

E ilesal a exisência de a oresentacão de docume na fase de habi-

litecão oue restrin iam o caráter comDetitivo dos certames icitató
rios. Acórdão 597/2007 Plenário (Sumário)

Da simples análise da jurisprudência do TCU é possível obseryar a pertinência temática

dos julgados trazidos aos autos com as disposições do edital, na medida em que, uma simples análise do

instrumento convocatório permite concluir que, as recomendações listadas acima devem ser acolhidas na

sua totalidade pelo Pregoeiro da Comissão Permanente de Licitação, considerando que, as normas e requi-

sitos elencados no edital e seus anexos não podem âtentar contra os princípios da isonomia, da legalidade,

da competitividade e da razoabilidade.

A minuta de edital estabelece que o julgamento e adjudicação da licitação será pelo menor

preço valorglobaldo lote, de sorte que essa opção está devidamente justificada pela Pregoeira, na presente

minuta, vejamos:

O critério de julgamento adotado será o MENOR PREçO

GLOBAL POR LOTE, observadas as exigênciãs contidas
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do
objeto. Justifica-se o parcelamento da licitação e o seu
julgamento por lote, pelo princípio da economicidade
que vem expressamente previsto no art. 70 da CF/88 e

PrefeituÍa Municipal de Pajeú do Piauí
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representa, em síntese, na promoção de resultados
esperados com o menor custo possível- É a união da
qualidade, celeridade e menor custo no Íornecimento
dos materiais, deve-se atentar para a necessidade de

avaliação abrangente de custo da contrâtação,
incluindo também os custos indiretos, tais como:
elaboração do termo de referência e das especificações
dos materiais, que consome muito esforço de

levantamento onde ora já foram realizados por esta

administrãção, definição de minuta de contratação e

realização de estimativas do mesmo segmento alocados

êm grupos, seguido dos princípios da eficiência que se

apresenta, na realidade nos dois aspectos, considerado
em relação ao modo de atuação do agente público
(PREGOEIRO), do qual se espera o melhor desempenho
possível de suas atribuições, para lograr os melhores
resultados têndo mais agilidade em julgar em uma

sêssão ainda que com a diversidade de empresas em

relação ao modo de organizar, estruturar, disciplinar as

aquisições em concomitância com o setor de compras.

Os itens são essenciais para o desempenho da desta

administração dividindo os materiais em lotês, que

possuem a mesma natureza e utilizados para uma única

finalidade. A licitação em lote é melhor para o controle,
gestão e fiscalização do contrato tendo em vista que são

materiais que necessitam lisure e economicidade.
O agrupamento dos itens fãz-se necessário haja vista a

economia de escala, a eÍiciência na fiscalização na

execução do contÍato e os transtornos que poderiam

surgir com a existência de várias empresas para a o
fornecimento dos materiais ora solicitados. Assim, com

destaque para os princípios da eficiência e

economicidade, é imprescindível a licitâção por Brupo'
Considerando que a decisão de realizar estê
procedimento por lote irá garantir o cumprimênto do

fornecimento por uma únicâ contratada para aquele
determinado lote, pois caso os itens fossem divididos
entre vários licitantes, qualquer atreso por parte dos

contratados, poderia comprometer seriamente o

fornecimênto e a execução de atividades diárias
promovidas por esta Administração. Considêrando que

â presente aquisição das peças é muitas vezes

complementar entre si, para que possa ser solucionado
o defeito do veículo, sendo assim, o processamento da

licitação por item, pode implicar em diversos

vencedores, o que dificulta o processo logístico de

aquisição de todas as peças que são necessárias para

solução do defeito nos veículos. Além disso, implicaria
também em custos adicionais com entrega das peças

Prefêitura Municlpal de Pajêú do Piauí
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para cada licitante, o que impacta no aumento de
preços, diferentemente de quando um único licitante é
o vencedor do lote de peças para aquele veículo, o custo

de logística encontra-se diluído no preço para entrega
de todas as peças, fazendo valer a regra de mercado de
quânto maior a compra maior as possibilidades de

descontos. Considerando que a economia de escala é

instrumento fundamental para diminuição de custos, ou
seja, quanto maior a quantidade a ser negociada, menor
o custo unitário, em decorrência do barateamento do
custo da produção (economia de escala na indústria),
quer porque há diminuição da margem de lucro
(economia de escala geralmênte encontrada no

comércio). Considerando, por fim, que no presente caso
o julgamênto do objeto por lote será mais vantajoso
para esta Administração Pública, considerando que em

face da aquisição pârcelada e sob demanda o licitante
não precisa manter Brandes estoques de mercadoria de
sorte quê essa opção está em sintonia com a regra de

mercado e não caracteriza restrição à competitividade
uma vez que os materiais agrupados no lote são da
mesma natureza (materiais de consumo) sendo

comercializados por empresas do mesmo ramo motivo
pelo qual o julgamento será realizado por lote.

No instrumento foi citado ainda que essa opção encontra amparo na melhor intepretação dada

a Súmula 247 doÍCU, através do Acordão 5260/2011(1ê Câmara), vejamos:

dade. No caso concreto que se examina. a adiudícacão Dor itens, nos

termos defendidos Dele rêDresenta nte. imDlicaÍia na necessidade de
oublicacão de 415 Atas de Res istÍo de PÍecos diÍerentes, com indubi-
tável custo administrativo pe ra sua íormalizacão, publicacão e geren-

ciamento. A divisão do obieto em lotes, ne forma realizada, deverá
resultar na oublicacão de apen 15 Atas de ResistÍo de Precos. con-

Íorme informou o pregoeiro.
7. Assim, e considerando oue os lotes são comDostos DoÍ itens de
uma mesma naturêza, não vislumbro oualouer irresularidade.

Consoante exposto na decisão acima, a análise da licitação deve observar as peculiaridades de

cada município, posto que, na licitação em questão a variedade de itens e sua estimativa de quantitativo

não implica em certeza de fornecimento, de modo que, conforme já exaustivamente frisado pela Pregoeira,

o fornecimento do obieto será de forma parcelada e somente ocorrerá sob demanda.

Prefeitura Municipal de Pajêú do Piaui
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Somando-se a isso, pelo porte de compras do Município, a opção de julgamento por lote deve

observar a compatibilidade e a natureza dos bens, de sorte que a inserção dos itens no lote não inviabilize

a participação de nenhum licitante, nem tempouco comprometa a obtenção de propostas mais vantajosas

para a administração.

3.4 Exclusividade no processo de licitaÉo para ME e EPP:

De acordo com os arts.47 e 48 da Lei Complementat L23/2006, alterados recentemente pela

Lei Complementa t 147l2O!4, onde se lia "poderá" o legislador reformulou o texto normativo para "deverá",

de forma que se treta de uma obrigação, e não faculdade, ã exclusivamente de participação, no ceso êm

comento, para as EPP e ME. Confira-se:

Lei Complementar L23l20n/6:

Art. 47. Nas contratações públicas da União, dos Estados e dos Mu-

nicípios, poderá ser concedido tratamento diferenciado e simplifi-

cado para as microempresas e empresas de pequeno porte objeti-

vando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âm-

bito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas pú-

blicas e o incentivo à inovação tecnológica, desde que previsto e re-

gulamentado na legislação do respectivo ente. Art.48. Para o cum-

primento do disposto no art.47 desta Lei complementar, a adminis-

tração pública poderá realizar processo licitatório: I - Destinado ex-

clusivamente à participação de microempresas e empresas de pe-

queno porte nas contratações cujo valor seja de até RS 80.000,00 (oi-

tenta mil reais); [...1

Lei complêmenta t 147 l 2oL4|

Art. 47. Nas contratações públicas da administração direta e indireta,

autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser

concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microem-

presas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do de-

senvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a

ampliação da eficiência das políticas públlcas e o incentivo à inovação

PÍ€ÍeituÍâ Municipal de Pâjeú do Piauí
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tecnológica. Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta

Lei complementar, a administração pública: l- Deverá realizar pro-

cesso licitatório destinado exclusivamente à participação de mi-

croempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação

cujo valor seja de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais); [...]

A Minuta analisada, acertadamente, previu que a licitação seria destinada, a participação ex-

clusiva de Microempresas e/ou Empresas de Pequeno Porte.

Como é cediço, a Lei Complementat ne 123/2006, prevê tratamento Íavorecido, diferenciado

e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nas contratações públicas de bens,

serviços e obras, no âmbito da administração pública Federal, Estadual e Municipal.

No caso dos autos, a estimativa do valor da contratação, levando-se em consideração o valor

de cada lote da licitação, não ultrapassa RS 80.000,00.

Assim, a partir da entrada em vigor das alterações promovidas pela Lei Complementar n9

L4712074 na Lei Complementar ne 123/2006, tornou-se obrigatória pare a União, os Estados, o Distrito

Federal e os Municípios, realização de processo licitatório destinado exclusivamente à participação de Mi-

croempresas e Empresas de Pequeno Porte nos lotes de contratação cujo valor seja de até RS 80.000,00

(artigo 48, inciso l).

Todavia, frequentemente, dúvidas quanto à aplicação do dispositivo ao caso concreto, gira em

torno da definição a ser dada para o que seria lotes de contratação.

Nesse sentido, a celeuma consiste em definir se o valor limite (RS 80 mil reais) para fins de

realização de licitações exclusivas para ME ou EPP, deve ser considerado o valor total dos materiais objeto

da licitação ou se, no caso de julgamento por lote, os materiais que compõem o objeto do certame, devam

ser, individualmente, considerados (lotes).

para exterminar qualquer dúvida sobre essa questão é preciso entendêr o que seria "itens de

contratação", para fins de aplicação da medida prevista no artigo 48, inciso lda Lei Complementar ng

123106. Com efeito, em licitações divididas em lotes, cada lote representa uma licitação separada das de-

mais, com julgamentos e adjudicações independentes.

Ademais, é imperioso ressaltar que, a divisão da licitação em lotes atende à regra de parcela-

mento inscrita no artigo 23, § 1s, da Lei np 8.666/93, a que alude a Súmula ne 247, do Tribunal de Contas

Preíeitura Municipal de Pajeú do Piauí
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da União, além de ense.iar economia de tempo e de recursos financeiros, uma vez que é realizada uma

única licitação para objetos específicos.

Nessa toada, nas licitações processadas por lotet para efeito de aplicação da medida prevista

no inciso ldo artigo lul da Lei Complementar ne 123/05, cada lote colocado em disputa constitui um item

de contratação, devendo ser tomedo em consideração o valor deste lote e não o valor individual dos bens

ou servlços que o compõem para fins de aplicação da exclusividade prevista na Lei Complementar ne

723/2006.

Por outro lado, nas licitações cu.io julgamento e adjudicação se processar por lotes, dessas lici-

tações podem resultar, portanto, várias contratações distintas, derivadas de um único instrumento convo-

catório, em razão da possibilidade de serem adjudicados os lotes a licitantes distintos que ofertaram pro-

postas para um ou mais lotes, selecionados por meio de uma única licitação.

Nesse sentido, há de considerar a lurisprudência do TCU e novo entendimento do DECOR/AGU,

exarado no Parecer ne o7/2OL3lGÍ l?ortaria ne 11, de 10 de agosto de 2012, asseverando que é o valor do

item/grupo que é determinante para realização de processos licitatórios exclusivos para ME ou EPP, inde-

pendentemente do valor total dã contratação.

Por essa razão, é possível que um único licitante, após consagrar-se vencedor de todos os lotes

de uma licitação, resultar em contratações totais superiores a RS 80.000,00.

Todavia, tat possibilidade não infringe o disposto no artigo 48, inciso l, da Lei Complementar

n"723106, bem como no Decreto n' 8538/15, em decorrência da autonomia da adjudicação de cada lote.

Ou seia, mesmo na hipótese em que há um único vencedor para todos os lotes, os julgamentos

e as adjudicações operam de forma independente, sem que lsso, autorize a inobservância das disposições

contidas no artigo 48, inciso I da Lei Complementar np 12312OO6.

Ademais, não basta o cumprimento dos requisitos formais descritos acima pere que o licitante

possa usufruir os benefÍcios do tratamento diferenciado propiciado pela Lei Complementar ne 123/2006,

devendo também não estar enquadrado em nenhuma das hipóteses de vedação listadas no § 4e do artigo

3e, como condição essencial à participação no regime favorecido.

A luz de tudo o quanto exposto, acertada, portanto, a opção do órgão em destinar o certamê

à participação exclusiva de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e cooperâtivas equivalentes.

Por conseguinte, por dever de cautela, recomendamos, apenas, que o órgão se certifique

quanto a não incidência de qualquer das hipóteses que atribuiria, como consequência, o afastamênto do

Prefeitura Municipal de Pajeú do Piauí

Rua Maria Ribsiro Antunes, s/n.' I CEP 64.898-000 | Pajeú do Piauí- Pl

(89135324222 | E-mail: gabinete.prefeituradepajeu@gmail.com I www.pajeudopiaui.Pi.goY.br

F/s:

ÉRuo--.-...-.-.-

rtla,



ç Ê-J

q'
.^

_ u Da

ESTADO DO PIAUí
PREFETTURA MUNICIPAL DE PAJEÚ DO PIA t'-r

taçÊ
ls:

trb.

C

Assessoria JurÍdica da Comissão Permanente de L

tratamento diferenciado, e a abertura da competição a todas as empresas interessadas, independente-

mente de seu porte.

3.5 Da Minuta da ARP e do contrato:

No que tange aos instrumentos de contratação, ao analisar a minuta da Ata de Registro

de Preços observei que documento contém as regras de natureza vinculativa e obrigacional, que gera ex-

pectativa de contratação, onde se registram as descrições do objeto e os preços, fornecedores, condições

de fornecimento e órgãos participantes, atendendo as disposições do edital e das propostas vencedoras da

licitação.

Considerando que as regras fixadas na minuta do edital e contrato nos remete as exigên-

cias flxadas na Lei ne 8.666193, a manifestação dessa assessoria irá se restringir a analisar as disposições

contratuais com foco na lei geral de licitações. A Minuta do Contrato estabelece as condições do objeto, e

também os casos de alteração quantitativa dos materiais. Na cláusula segunda do fornecimento prevista

na Minuta do contrato estabelece os requisitos para a execução do objeto.

Prosseguindo, ao analisar a minuta do contrato constatei que o instrumento contém as

disposições previstas Art. 54 e 55 da Lei ns 8.666/93, em especial no que tange as condiçôes e prazos para

o fornecimento dos materiais, as quais estão expressas em cláusulas que definem os direitos, as obrigações

e a responsabilidades das partes, em conformidade com os mandamentos legais previstos no estâtuto de

licltações e contratos. Também foram fixadas as condições de pagamento e a dotação orçamentária pela

qual será executada a despesa-

O prazo de vigência do contrato será estabelecido nos termos da lei ns 8.666/93. A mi-

nuta traz ainda regras especificas sobre os casos de alteração qualitativa ou quantitativa do contrato, bem

como os casos de rescisão do ajuste, sem prejuízo da apuração das responsabilidades das partes.

Em relação a essa fase da despesa, registro que, a fiscalização contratual, se apresenta

como fator essencial para uma boa gestão, cuja finalidade é atender ao interesse público. Neste sentido, a

formalização de um instrumento próprio (contrâto) facilita o papel desses agentes (gestor/fiscal), mor-

mentê por que Gestor e fiscais devem atuâr em perfeita harmonia, pois objetivam, cada um a seu tempo e

modo, a perfeita execução do contrato.

Por essa razão o gestor é o grande comandante do processo, é aquele que não atua dÊ

retamente junto ao contÍatado, mas sim como o superior hierárquico dos fiscais, naquele contrato, aten-

dendo ao comando do art. 67, § 2s, da Lei ns 8.666/1993. Já os fiscais são aqueles que atuam dirêtemente
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junto às contratadas, exercendo a fiscalização propriamente dita, É o encarregado da parte operacional do

acordo administrativo, ou seja, do acompanhamento cotidiano da execução do contrato, cabendo-lhe ve-

rificar o cumprimento dos prazos e de outras condições estabelecidas pelas obrigações assumides entre

contratante e contratado, certificando-se de que está sendo executado o pactuado no contrato. PoÍ tâl

circunstância, recomendo a gestão que expeça Portaria nomeando o fiscal do contrato, em estrita obedi-

ência as disposições contidas no Art. 67 da Lei ns 8.666/93.

A par dessas considerações, ao analisar a Minuta do Contrato observei a presença das

cláusulas essenciais para o pleno exercício da atividade do gestor e fiscâl do contrato, consoante disposto

na Lei ne 5.666193, em especial, no que tange as condições e prazos para execução do objeto, expressas

em cláusulas que definem os direitos, as obrigações e as responsabilidades das partes, em conformidade

com os mandamentos legais previstos nos Artigos 54 e 55, da Lei ne 8.666/93.

Em síntese, após analisar as disposições fixadas nas Minutas da ARP e Contrato, observo

que as mesmas estão em harmonia com as normas e regramentos consignados na Lei ne Lei ne 8.666/93,

em face da ausência de condições ou requisitos que possam comprometer ou frustrar a licitude da contra-

tação.

Após análise das minutas do edital e termo de referência apresentades pela CPL, no que

tange às disposições legais aplicáveis ao assunto bem como as orientações e recomendações inseridas

nesse opinativo, os instrumentos ora enalisados, comportam os regramentos insculpidos na Lei n9

8.666/93, bem como nas normas e princípios aplicáveis a licitação, considerando que, seja no instrumento

convocatório, quanto nos seus anexos, precedidas as retificações sugeridas nessa manifestação, não sub-

sistirá condições ou requisitos que possam comprometer ou frustrar a competividade do certame, cau-

sando, por consequência a anulação da licitação.

Antes de finalizat. faco constar oue, eventuais susestões, alteracões e recomendacões

ESTADO DO PIAUI
PREFEITURA MU
Assessoria JurÍdica

tc

aDresentadas acima. buscam hermon izar es minutas de editais e contratos às disDosicões I ts, tunsDru-

3.5 Da publicidade e TranspaÍência:

quanto a publicidade da licitação, recomendo a Pregoeira da Comissão Permanente de

Licitação a adotar todas as medidas necessárias para ampliar ao máximo a divulgação da licitação, cum-

prindo não só as exigências legais, mas, sobretudo, aumentando as possibilidades da Gestão Municipal,

contratar com a proposta mais vantajosa. A par disso, sugiro a Comissão Permanente de Licitâção que
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proceda a publicação do aviso de licitação conforme o disposto na legislação, bem como em outros meios

de comunicação como internet, por exemplo.

Na oportunidade é salutar destacar também que, os avisos de licitação além de observar

as disposições do Art. 21 da Lei ns 8.666/93, também deverão conter os elementos previstos na lnstrução

Normativa TCElPl Ne 03/2015, de 30 de abril de 2015, do Tribunal de Contas do Estado do Piaul bem como

suas alterações posteriores, devendo ainda o presente Edital e todos os seus anexos, bem como os docu-

mentos da licitação serem cadastrados, tempestivamente, no sistema licitações web no sítio do Tribunal

de contas do Estado do PiauL conforme determina a Resolução TcE ns O2712076, com alterações promo-

vidas pela lnstrução Normativa n' O6l2Of7, lnstrução Normativa n" 10/2018 e lnstrução Normative n'

O2/2020 todas do TCE Pl, de modo a proporcionar as facilidades necessárias para que, eventuais interessa-

dos, possam acessar o Edital e seus anexos, baixando os arquivos diretamente do portal daquele órgão de

controle, sem despender de custos com o deslocamentos até o Município.

Antes de concluir, cumpre esclarecer que, apoiado nos sábios ensinamentos do doutri-

nador HELY LOPES MEIRELLES, todas as considerações aqui expostas, trata-se de uma opinião técnica, de

caráter meramente opinativo, não vinculando a Administração ou aos particulares à sua motivação ou con-

clusões, salvo se aprovado por ato subsequente. Já, então, o que subsiste como ato administrativo não é o

parecer, mas, sim, o ato de sua aprovação ou ratificação por quem o solicitou.

Por todo o exposto, após exame das peças que instruem o processo administrativo, em

especial a minuta do edital, ARP e contrato do procedimento licitatório em epígrafe, observadas as reco-

mendações acima esculpidas, não vislumbro nenhuma ofensa as disposições legais e principiológicas pre-

vistos na lei ne 10.520/02 e Lei ns 8.666/93, razão pela qual, observadas as recomendações registredas

nesse opinativo, não vislumbro nenhum óbice à aprovação das minutas, ora analisadas.

Salvo Melhor Juízo, este é o Parecer o qual remeto à apreciação da autoridade consu-

lente.

Pajeú do Piauí, 19 de meio de 2023.
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